
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 939042 - SC (2024/0313799-9)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : G A DA S (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA

CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ATO
INFRACIONAL EQUIPARADO A TRÁFICO DE DROGAS.
CAPÍTULO DA DECISÃO MONOCRÁTICA NÃO IMPUGNADO.
PRECLUSÃO. DESCLASSIFICAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
TESE 506 DO STF. PRESUNÇÃO RELATIVA DE CONSUMO
PESSOAL. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A impugnação, no regimental, de apenas alguns capítulos da decisão
agravada induz à preclusão das demais matérias decididas pelo relator,
não refutadas pela parte (AgRg nos EDcl nos EDcl no

 relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, SextaAREsp n. 2.625.884/MA,
Turma, julgado em  DJe de . 20/8/2024,  28/8/2024)
2. Impede-se a apreciação direta por esta Corte Superior de Justiça de tese
defensiva concernente à desclassificação do ato infracional para o análogo
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ao delito descrito no  da  quando essa tese não art. 28  Lei n. 11.343/2006,
foi suscitada na apelação e o Tribunal de origem não analisou o mérito da
questão, sob pena de indevida supressão de instância.
3. O acórdão do Supremo Tribunal Federal no RE n. 635.659/SP, que deu
origem à Tese 506 da repercussão geral, expressamente ressalvou que a
presunção acerca do porte de drogas para consumo pessoal de Cannabis
sativa L., quando a quantidade for de até 40 gramas é relativa, falecendo
diante de elementos que indiquem intuito de mercancia, como a forma de
acondicionamento da droga, as circunstâncias da apreensão, a variedade
de substâncias apreendidas, a apreensão simultânea de instrumentos como
balança, registros de operações comerciais e aparelho celular contendo
contatos de usuários ou traficantes.
4. Embora a questão da tipicidade da conduta em si seja de direito, a
verificação da aplicabilidade dos fundamentos da tese firmada pela Corte
Suprema no caso concreto depende de dilação probatória e reexame do
quadro fático-processual já delineado nas instâncias ordinárias.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao 23/10/2025  29/10/2025,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Carlos Pires Brandão, Og
Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
 

Brasília (DF), .03 de novembro de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : G A DA S (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA

CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ATO
INFRACIONAL EQUIPARADO A TRÁFICO DE DROGAS.
CAPÍTULO DA DECISÃO MONOCRÁTICA NÃO IMPUGNADO.
PRECLUSÃO. DESCLASSIFICAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
TESE 506 DO STF. PRESUNÇÃO RELATIVA DE CONSUMO
PESSOAL. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A impugnação, no regimental, de apenas alguns capítulos da decisão
agravada induz à preclusão das demais matérias decididas pelo relator,
não refutadas pela parte (AgRg nos EDcl nos EDcl no

 relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, SextaAREsp n. 2.625.884/MA,
Turma, julgado em  DJe de . 20/8/2024,  28/8/2024)
2. Impede-se a apreciação direta por esta Corte Superior de Justiça de tese
defensiva concernente à desclassificação do ato infracional para o análogo
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ao delito descrito no  da  quando essa tese não art. 28  Lei n. 11.343/2006,
foi suscitada na apelação e o Tribunal de origem não analisou o mérito da
questão, sob pena de indevida supressão de instância.
3. O acórdão do Supremo Tribunal Federal no RE n. 635.659/SP, que deu
origem à Tese 506 da repercussão geral, expressamente ressalvou que a
presunção acerca do porte de drogas para consumo pessoal de Cannabis
sativa L., quando a quantidade for de até 40 gramas é relativa, falecendo
diante de elementos que indiquem intuito de mercancia, como a forma de
acondicionamento da droga, as circunstâncias da apreensão, a variedade
de substâncias apreendidas, a apreensão simultânea de instrumentos como
balança, registros de operações comerciais e aparelho celular contendo
contatos de usuários ou traficantes.
4. Embora a questão da tipicidade da conduta em si seja de direito, a
verificação da aplicabilidade dos fundamentos da tese firmada pela Corte
Suprema no caso concreto depende de dilação probatória e reexame do
quadro fático-processual já delineado nas instâncias ordinárias.
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

 interpõe agravo regimental em face de decisão em queG. A. DA S.
conheci parcialmente do seu habeas corpus e, nessa extensão, deneguei a ordem.

No regimental, a defesa sustenta a necessidade de aplicação do precedente
vinculante da decisão proferida pelo STF no Tema 506 da repercussão geral, a fim
de desclassificar a conduta do paciente para o ato infracional equiparado ao crime
previsto no  da  e, por conseguinte, julgar improcedente a art. 28  Lei n. 11.343/2006,
representação.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):
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Apesar dos argumentos empregados pelo agravante, entendo que não lhe
assiste razão.

Inicialmente, anoto que o recorrente não impugnou o capítulo da decisão
agravada que rejeitou a alegação de nulidade das provas derivadas da busca
domiciliar, razão pela qual, nesse particular, incide a preclusão, conforme reiterada
jurisprudência desta Corte (AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp n. 2.625.884/MA,
relator Ministro Rogerio Schietti, Sexta Turma, julgado em  DJe de 20/8/2024,

.28/8/2024)

Conforme ressaltado na decisão recorrida, o Tribunal de origem não
 do atoanalisou o mérito da tese defensiva concernente à desclassificação

infracional para o análogo ao delito descrito no  da  uma art. 28  Lei n. 11.343/2006,
vez que essa tese não foi suscitada na apelação, o que impede a sua apreciação
diretamente por esta Corte Superior de Justiça, sob pena de, se assim o fizer, incidir
em indevida supressão de instância.

Ilustrativamente: "Evidenciado que os temas levantados não foram objeto
de debate e decisão por parte de órgão colegiado do Tribunal de origem, sobressai a
incompetência desta Corte para o exame das matérias, sob pena de indevida
supressão de instância" ( , Rel. Ministro , 5ª T., DJeHC n. 164.785/MS  Gilson Dipp

.8/6/2011)

De todo modo, assevero que o acórdão do Supremo Tribunal Federal no
,RE n. 635.659/SP, que deu origem à Tese 506 da repercussão geral

expressamente ressalvou que a presunção acerca do porte de drogas para
de , quando a quantidade forconsumo pessoal  Cannabis sativa L.  de até 40 gramas

, falecendo diante de "[...] elementos que indiquem intuito de mercancia,é relativa
como a forma de acondicionamento da droga, as circunstâncias da apreensão, a
variedade de substâncias apreendidas, a apreensão simultânea de instrumentos como
balança, registros de operações comerciais e aparelho celular contendo contatos de
usuários ou traficantes".
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Assim, embora a questão da tipicidade da conduta em si seja de direito, a
verificação da aplicabilidade dos fundamentos da tese firmada pela Corte Suprema
no caso concreto depende de dilação probatória e reexame do quadro fático-
processual já delineado nas instâncias ordinárias.

À vista do exposto, . nego provimento ao agravo regimental

Documento eletrônico VDA51617416 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 21/10/2025 19:26:13
Código de Controle do Documento: 2a8ec747-e6fc-462b-a3a5-52f3c73b8888



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 939.042 / SC
Número Registro: 2024/0313799-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0029920220001696 29920220001696 2992022533 50295181420228240008 50307936120238240008
50326759220228240008

Sessão Virtual de  a 23/10/2025  29/10/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : G A DA S (INTERNADO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ATO INFRACIONAL - 
PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - DE TRÁFICO ILÍCITO E 
USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : G A DA S (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 23/10/2025
 por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.29/10/2025,

Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Carlos Pires Brandão, Og Fernandes e

Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Carlos Pires Brandão.

 

Brasília, 29 de outubro de 2025
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